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ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇ ~N  
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO-CE 	7J 

REFERENTE: TOMADA DE PREÇOS  N° 2019.02.051. 

RECORRENTE: CONSTRUTORA E IMOBILIARIA BRILHANTE LTDA-ME 

CONSTRUTORA E IMOBILIARIA BRILHANTE LTDA-ME, empresa do ramo da construção civil e 
assemelhados, inscrita no cadastro nacional de pessoas jurídicas do ministério da Fazenda - CNPJ sob 
o n° 06.509.974/0001-11 estabelecida na Rua Bogari n° 1481,  Parangaba, Fortaleza-CE. 

A empresa citada acima, vem respeitosamente participar da licitação em epígrafe. Diante disso 
através de seu representante legal com fundamento na lei n° 8.666193, com suas alterações, propor o 
presente recurso administrativo contra o resultado de habilitação da TOMADA DE PREÇOS N° 
2019M205.1, requerendo assim da comissão que seja feito as devidas retificações da publicação 
do edital. 

A lei n° 8666193 prevê no § 20  do seu Art.41: 

"Art. 41 A administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 

Resumido relato do certame: 

De acordo com a Constituição Federal, ao versar sobre licitações públicas, estabeleceu, em seu art. 37, 
XXI (BRASIL, 1988), que somente poderão ser exigidas qualificações  técnicas e econômicas 
indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por essa razão, toda e qualquer exigência que venha 
a restringir a competição no certame licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, deve 
ater-se ao que permite a lei, face ao principio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos 
e requisitos desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição ainda maior à 
competitividade. 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes com clausulas que estabeleçam obrigações de pagamento mantidas as condições 
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efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitira as exigencias de, qualifiçaçao 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. / 

A lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, que instituiu normas para licitações e contratos da Administração 
Pública, veda que os agentes públicos pratiquem atos tendentes a restringir ou frustrar o caráter 
competitivo do certame, consoante se depreende da leitura de seu art. 3 1  (BRASIL, 1993): 

"Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos. 

§ 1 0  é vedado aos agentes públicos: 

Com relação ao tem 2 2 8 em seu art 30 § 1° Inc 1 da lei 8 666193 que trata da capacitação 
técnico-profissional está assim redigido: 

Em virtude dos fatos mencionados, constata-se que o TCU considera que a exigência é indevida porque 
é restritiva da concorrência configuraria restrição à competitividade e contrariaria frontalmente a lei n° 
8.666193, que expressamente limita as exigências de qualificação técnica às parcelas de maior 
relevância e valor significativo do objeto da licitação. 

Sendo assim, em respeito ao princípio da legalidade e obediência às normas legais e 
principalmente à transparência pública e ampliação da disputa entre os licitantes, solicita' mos que seja 
assegurada a habilitação da licitante no presente certame licitatório. 

Razões do veto assim se manifestou a Advocacia-Geral da União sobre estas disposições: 

"Reconhecidamente, a competição entre possíveis interessados é princípio ínsito às licitações, pois 
somente ao viabilizá-la o Poder Público pode obter a proposta economicamente mais vantajosa, 
barateando, assim, os preços de suas obras e serviços. Ora, esse posicionamento de 
"incompatibilidade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação", nos termos 
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definidos no primeiro dos dispositivos supra, praticamente inviabiliza a cons ução desse 
objetivo, pois segmenta, de forma incontornável, o universo dos prováveis co petid s, na 
medida em que, embora possuindo corpo técnico de comprovada experiência, empresa 
somente se habilita à concorrer se comprovar já' haver realizado obra ou serviço de 
complexidade técnica idêntica à que estiver sendo licitada. 

Impõem-se, assim, expungir dos textos dispositivos em foco, que, por possibilitarem possíveis 
direcionamentos em proveito de empresas de maior porte, se mostram flagrantemente contrários ao 
interesse público. (...)". 

Apesar do veto, contudo, esta situação apenas dificulta a participação das empresas nos 
certames. 

A Lei n° 8.666193, em seu Art. 30, estipula que: 

§ 1 0 , inc. 1 da Lei 8.666193. Com  efeito, proclama o mencionado artigo: 
" lo do art. 3 0 . E vedado aos agentes públicos: 
1 - Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e condições e que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabelecem preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede, ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstancia impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato. 

Com base nesta conclusão, temos que a exigência editalícia ora atacada é totalmente ilegal, por 
falta de previsão legal que autorize a fazê-la. 

- Sobre a Lei 8.666193, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e 
dá outras providências, verifica-se, em seu art. 30, que a documentação relativa à qualificação técnica 
limitar-se a: 
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1 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e cojipatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instções do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto diicitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; 

III - Comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 
exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

Como se vê, as exigências item 2.2.8, do processo Licitatório TOMADA DE PREÇOS N° 
2019.02.05.1, estão em desconforme com a Lei n° 8666193 e seus anexos. 

Sobre o assunto, o Superior Tribunal de Justiça decidiu: 

"É certo que não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que 
frustrem o caráter competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na 
disputa licitatôria, possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde que 
tenham qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento das obrigações. 
Deserte, inexiste violação ao princípio da igualdade entre as partes se os requisitos do 
edital, quanto a capacidade técnica, são compatíveis com objeto da concorrência." (RESP 
474781/DF, Relator Mm. Franciulli Netto, DJ de 1210512013). 
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Seguindo a mesma linha, o Tribunal de Contas da União, citado a título de re encia, houve 
por bem "alerta à representada no sentido de abster-se de incluir, nos editais de licitação ou 
credenciamento, exigências de participação ou habilitação técnica comprometedoras, restritivas ou 
frustrantes do caráter competitivo do certame, que estabeleçam preferências ou distinções em relação 
aos interessados e/ou contrárias aos princípios da isonomia, da legalidade, da competitividade, da 
proporcionalidade e da razoabilidade, contrariando as disposições dos arts. 3 0 , §1°, inciso 1, e 300,  §1°, 
da Lei n° 8.666193, ( ... )" (Acórdão n° 113412011-Plenário). 

Está claro, que as exigências do item 2.2.8, do processo Licitatório TOMADA DE PREÇOS  N° 
2019.02.05.1, não tem fundamento legal, com base na submissão da Administração Pública ao princípio 
da legalidade, a imediata da disciplina, seguida da republicação do edital na forma prevista pelo art. 21 0 , 

§4° da Lei n° 8.666193: 

A falta de atendimento ao dever de rever as exigências na habilitação, determinando o processamento 
/-\ do certame mediante exigência de apresentação do item 2.2.8, do processo Licitatório TOMADA DE 

PREÇOS N° 2019.02.05.1, como requisito, de habilitação faz com que  certame, permaneça com vício. 

Percebe-se então que falta razoabilidade e amparo legal ao ato da exigência. Na verdade, .a 
licitante em questão sente-se profundamente prejudicada. 

Mediante às informações aqui repassadas, esperamos que vossa senhoria analise este recurso 
que estamos lhe enviando, e desta forma ocorra a ratificação da decisão que inabilitou a empresa 
injustamente, sustentada no argumento pífio totalmente infundado do item 2.2.8, do processo licitatório 
TOMADA DE PREÇOS N° 2019.02.05.1, caso não queira fazer assumido toda responsabilidade de 
conhecimentos e condições para o serviço, diante do exposto seja feita as suas devidas correções em 
curso. 
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Conclusão: 

Respeitosamente, requerer a vossa ilustríssima comissão de licitação que: 

Julgue pela procedência do presente recurso administrativo para o fim de DECLARAR ILEGAL TAL 
ATITUDE, e posteriormente conhecer a legalidade da presente justificativo, sob pena de ser impetrado 
mandado de segurança para resguardar o direito liquido e certo da impetrante. 

Fortaleza (CE), 10 de Maio de 2019. 

Francisco Savlo Santtlle Lopes de Ara 
RG 99002109130 SSP/CE 
CPF 012.596.303-31 
Sócio-Diretor. 
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(ausuIa ja 	sociedade resolve alteiar o O1)lCtivO social para: a) Prestação de serv iços dc 

Cláusula 2d  \Tista da niodilicação ora ajustada conso1idasc o contraio. com  a scguintc rcdaçU: 

,- 	 CONSTRUTORA E !M^I~ BTE LTDA- ME-- 
CPJ 0...6749.5O9/OOOI1 1 

NIRE 23201033177 



Cláusula 2 •- O nome de fantasia é BRILHANFE ENGENHARIA; 

Sede, Foro, 	 e Praia dçiurço. 

CláusuLa 3 -- A sociedade teni sua sede e taro ; LrídicO na Rua Ikai i. n. 1 -4X-A. Parangaba. (ep: 
60740-240 FortnIc7a-C(; 

§ úflicfl - j:j 	eleito. neste ato. o [oro jurídico da Comarca de J ortaleza para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente contrato, :om expressa renúncia de qualquer outro p&i niais 
privdegiado que $eja% 

C1áusuli 0— . - A sociedade iniciou suas atividades dia 02 de setenibro de 2004 e terá praio de 
durLçi() por tempo indctcrniinad o 

ClaUS—**11.11,4à 5 - A sociedade, 1rescntcmente no possuí filial, entretanto poderá, quando julgar 
oportuno. estabelecer filial ou representante em qualquer parte do território nacional ou no Fxterior. 
obedecendo às disposiçôes 1egas i  igentes; 

••: 1pik1 

(14usu1a 	- 	
sOctLCh(k km ohjtÁi\ o social ) Prestaçiu de SCI\ IÇo' d constiuío er il m 
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Francisco Sanches Lopes de Arajo 	400.00() 	400.000,00 	8O()O 
1 raniso Savio S rntille 1 opes d. Arauto 	1 00 000 	1 ()O 000 00 	210 (:0 

T91Jd 500.00() 	1()000 

§ único - A responsabilidade de cada sócio c restrita ao alot de ,  suus q-uoLa. nas todos rcpor1ueIn 
Solida riauente pela iutegt a 1izzLço do capi lal soe ai 

Adin in istrací o e irõ-Ia lmre 

§ único •- A titulo de pró-labore os sócios retirarani mensalmente a quantia que for. 1

em COnIUm acordo: 

flalanço patrimonial 

Clausula 94 _ 	termino de cada exeicíejo social. ci 3 1 d de/Cn)rt). os aclImnislrad()rcs 
pres1arc) OfltaS justificadas dc sua adrinistraço. proccdcndo à e1aboraçio do íiiventarw. dt 
balanço patflrflOiliZtI e do ba'anço dc i»csffltado econômico. Cabendo aos súcios. na F())()1Ç) dL S1kt 

(lUOtas os lucros ou perc1is apuradas 

lntcrdiço ou falecimento dc Sécios 

Clausula 1()' () sócio que pretender rctirarse da sociedade nio p()dera transt.rir suas cotas de 
capital à pessoa estranha â sociedade sem antes o1èree-Jas aos demais sócios. que tcra a 
preÍrncia naaquisiçâo. devendo aiiIa nolificdr o fato à soeie(lade. por escrito, com unia 
antecedência mínima de 90 (nuventa) djas 

Clausula 11 	A sociedade s.cr.adissolvida por dcliberaçào de iodos os SÓCIOS OU flOS CaSOS 

previstos em lei: 

Clansula 12 	í\ sociedade podem alterar no tln ou em partc o seu ('Ofltrat{:) Social por vontade 
dos sócios através dc aditivos:.. 

Dedaraodcdesimpedimcnto 

Clatisula 13 - () adninistrador lrancisco Sanches Lopes (Je %raújo declaia. sob as penas da lei 
de ciue fl1O está impedido de exercei a aLLriiinistraç.10 da sociedade, P°  lei especiaL ou Cm irtude 
de condenaçio criniinal. ou por se encontrar Sob os eleitos dela. a pena que sede, ainda que 
teniporariamente. o acesso a cargos pblico; ou por crim 	 ea e ltIiinen1ar, de P'  ariçk). peita ou 
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'4tb()rfl() concussio. peculato. ou contra a economia p()pulai . euÁIra 3stena financeiro na 
contra normas de defesa da concorrência, contra as re1aç)cs de consumo. 1`é pública 	a 
ptotriedade: 

E or estarem assi:mjustos e contratados. assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual. 
teor para um só efeito. na presença de duas te...stemunhas. para que produza seus ceitos legais. 

Fortaiei. , 3 1 de Ag()•sto de 201 5 

S.L)cios: 

-, Franciscóávio Santilie Lopes dc \raúi Francisco Sanches 1 oTês de Aiaúio 
Súcio 	 Sócio-ad 

 
ministrador 
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CARTóRIOAZEVÊDOJASTOS 
E- TMELIONATO DF- NOTAS C- 

Autèntícaçâo DgitaJ 
De coç com o artgo1. 3 e 7 'e ve. 41 e 	eeLeldee.931194 e eeeeIe. (II 

da .e eeeene72V2OO8 auteetico a preseete eeagem digltaliieeea, epeeduçee hei 
do doceecete epeseetede e ceefeedo eeeieeeo,O ferdoóeedade. Deu Ce 

Cód. Autenticação: 04041 610180901 54031 7-4; Data: 16/10/201 8 O9:O5:5 

Digita' e -  FiscaIizaço Tipo Normat C: AI1P60437-V5DS, 
<Ej 	 Valor Total do Ato: R$ 423 

u eCe(ueuu(C Ceu 
tonfira os dados do ato em: https:/iselodigitattjpbjus.br 'ç 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 	 ;ÇpO 
FUNDADO EMI888 	 fg' 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA OMARCA t Q 
JOÃO PESSOA 

 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 	 Vi P9) 
Tel.: (83) 3244-5404 1 Fax: (83) 3244-5484  

http://www.azevedobastos.not.br  
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 	

7••• 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

o Bel. Válber Azevêdo de Miranda CavalcantL Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc.. 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigenteS3.  

('___•«\ DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N 1  00312014 determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais assim cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contem um código único (por exemplo Selo Digital A8C12345 
XIX2) e dessa forma cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço http //corregedoria tjpb jus br/selo digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa CONSTRUTORA E IMOBILIARIA 
BRILHANTE LTDA ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada sendo da 
empresa CONSTRUTORA E IMOBILIARIA BRILHANTE LTDA ME a responsabilidade unica e exclusiva pela idoneidade do documento 
apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 1611012018 11:44:26 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1 1 100  e seus §§ 1 1  e 20  da MP 220012001 como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa CONSTRUTORA E IMOBILIARIA BRILHANTE LTDA ME ou ao 
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site 	 e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1096383 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 1611012019 09:06:32 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 04041610180901540317-1 a 04041610180901540317-4 
2Legislaçoes Vigentes Lei Federal n° 8 935/94 Lei Federal nO 10 406/2002 Medida Provisória ri 0  220012001 Lei Federal n° 1 3 105/2015 Lei 
Estadual n° 8.72112008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 00312014. 

referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

D0005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bd6336f4280c73679a9575edc60b5761 064e8cfa6720a1 af4491 98487ed37a0444f4adcbf8c6f66dcfc8a3282ac2L 
f1Oae20219eb8a1 80032c90ef2a60fa6db52 
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Cód. Autenticação: 04040904190856470948-1 ;_Data: 	 .09: 

(4,ç# 	i 	Selo DigiaI de Fisca'ização Tipo Normal C: A1K73290-NLOV, 
Valor Total dt Ato: R$ 4,42 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA \. 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
' - 

FUNDADO EM 1888 
PRIMEIROGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 

1!) JOÃO PESSOA 

-, Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 1 Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.notbr  
E-mail: cartorio@aze  vedo bastos. not. br  

\ 	 ) 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

o Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba em virtude de Lei etc...  

DECLARA para os devidos fins de direito que o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital ou na 
referida sequência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes3.  

DECLARO ainda que para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do 
Estado da Paraiba a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 00312014 determinando a inserção de um código em todos os 
atos notoriais e registrais assim cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contem um código único (por exemplo Selo Digital A8C12345 
XIX2) e dessa forma cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário 
através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba endereço http //corregedoria tjpb jus br/selo digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que na data e hora em que ela foi realizada a empresa CONSTRUTORA E IMOBILIARIA 
BRILHANTE LTDA ME tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na copia autenticada sendo da 
empresa CONSTRUTORA E IMOBILIARIA BRILHANTE LTDA ME a responsabilidade única e exclusiva pela idoneidade do documento 
apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 0910412019 12:18:51 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos de 
acordo com o Art. 1 1 100  e seus §§ 1 0  e 2 da MP 220012001 como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevedo Bastos poderá ser solicitado diretamente a empresa CONSTRUTORA E IMOBILIARIA BRILHANTE LTDA ME ou ao 
Cartório pelo endereço de e mail autenticaazevedo bastos. not. br  

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site 	pj:/ittLdig[talazevedobasto.notbr  e informe o Código de Consulta desta 
Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1218724 

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site ate 0910412020 09:04:30 (hora local) 

'Código de Autenticação Digital: 04040904190856470948-1 
'Legislações Vigentes Lei Federal n° 8 935/94 Lei Federal nO 10 406/2002 Medida Provisória n 220012001 Lei Federal n° 13.10512015, Lei 
Estadual n 8 72112008 Lei Estadual nO 10.13212013 e Provimento CGJ N 00312014 

o referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 
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